
ACORDO

entre a Comunidade Europeia e a Federação Russa sobre a facilitação da emissão de vistos aos
cidadãos da União Europeia e da Federação Russa

AS PARTES,

A COMUNIDADE EUROPEIA,

a seguir designada «a Comunidade», e

A FEDERAÇÃO RUSSA,

DESEJANDO facilitar os contactos directos entre as pessoas como condição essencial para um desenvolvimento estável
dos laços económicos, humanitários, culturais, científicos e outros, através da simplificação da emissão de vistos aos
cidadãos da União Europeia e da Federação Russa numa base de reciprocidade;

TENDO EM CONTA a Declaração Comum acordada na cimeira de São Petersburgo de 31 de Maio de 2003, nos termos
da qual a União Europeia e a Federação Russa acordam em examinar as condições de isenção da obrigação de visto numa
perspectiva de longo prazo;

REAFIRMANDO a intenção de estabelecer o regime de isenção da obrigação de visto entre a Federação Russa e a União
Europeia;

TENDO EM CONTA o Acordo de Parceria e Cooperação de 24 de Junho de 1994, que institui uma parceria entre as
Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, por um lado, e a Federação Russa, por outro;

TENDO EM CONTA a Declaração Comum sobre o alargamento da UE e as relações entre a UE e a Federação Russa
acordada em 27 de Abril de 2004, que confirma a intenção da União Europeia e da Federação Russa de facilitar a emissão
de vistos aos cidadãos da União Europeia e da Federação Russa numa base de reciprocidade e de iniciar negociações para
concluir um acordo;

RECONHECENDO que essa facilitação não deve conduzir a migração ilegal e prestando especial atenção à segurança e à
readmissão;

TENDO EM CONTA o Protocolo sobre a posição do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, bem como da
Irlanda, e o Protocolo que integra o acervo de Schengen no âmbito da União Europeia, anexo ao Tratado da União
Europeia, de 7 de Fevereiro de 1992, e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia de 25 de Março de 1957, e
confirmando que as disposições do presente Acordo não se aplicam ao Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do
Norte nem à Irlanda;

TENDO EM CONTA o Protocolo sobre a posição da Dinamarca anexo ao Tratado da União Europeia de 7 de Fevereiro de
1992 e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia de 25 de Março de 1957, e confirmando que as disposições do
presente acordo não se aplicam ao Reino da Dinamarca,

ACORDARAM NO SEGUINTE:

Artigo 1.o

Objectivo e âmbito de aplicação

O objectivo do presente acordo consiste em facilitar, numa base
de reciprocidade, a emissão de vistos para estadas não superio-
res a 90 dias por períodos de 180 dias aos cidadãos da União
Europeia e da Federação Russa.

Artigo 2.o

Cláusula geral

1. As medidas de facilitação da emissão de vistos previstas
no presente acordo são aplicáveis aos cidadãos da União Euro-

peia e da Federação Russa apenas na medida em que estes não
estejam isentos da obrigação de visto pelas disposições legisla-
tivas, regulamentares e administrativas da Federação Russa, da
Comunidade ou dos seus Estados-Membros, pelo presente
acordo ou por outros acordos internacionais.

2. As questões não abrangidas pelas disposições do presente
acordo, como a recusa de emissão de visto, o reconhecimento
de documentos de viagem, a prova de meios de subsistência
suficientes, a recusa de entrada e as medidas de expulsão, são
reguladas pelo direito nacional da Federação Russa ou dos Es-
tados-Membros ou pelo direito comunitário.
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Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente acordo, entende-se por:

a) «Estado-Membro», qualquer Estado-Membro da União Euro-
peia, com excepção do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do
Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte;

b) «Cidadão da União Europeia», um nacional de um Estado-
-Membro na acepção da alínea a);

c) «Cidadão da Federação Russa», uma pessoa que possui ou
adquiriu a nacionalidade da Federação Russa nos termos da
sua legislação nacional;

d) «Visto», uma autorização emitida ou uma decisão tomada
por um Estado-Membro ou pela Federação Russa, que é
necessária para:

— entrar, por um período não superior a 90 dias no total,
no território desse Estado-Membro ou de vários Estados-
-Membros ou da Federação Russa,

— entrar para efeitos de trânsito através do território desse
Estado-Membro ou de vários Estados-Membros ou da
Federação Russa;

e) «Pessoa legalmente residente»:

— para a Federação Russa, um cidadão da União Europeia
que obteve uma autorização de residência temporária,
uma autorização de residência ou um visto para efeitos
de estudos ou de trabalho, por um período superior a 90
dias na Federação Russa;

— para a União Europeia, um cidadão da Federação Russa
autorizado ou habilitado a permanecer no território de
um Estado-Membro por um período superior a 90 dias,
com base na legislação comunitária ou nacional.

Artigo 4.o

Documentos justificativos da finalidade da viagem

1. Para as seguintes categorias de cidadãos da União Europeia
e da Federação Russa os documentos a seguir indicados são
suficientes para justificar a finalidade da viagem ao território
da outra parte:

a) Para os membros das delegações oficiais que, na sequência
de um convite oficial dirigido aos Estados-Membros, à União

Europeia ou à Federação Russa, participem em reuniões,
consultas, negociações ou programas de intercâmbio, bem
como em eventos realizados no território da Federação Russa
ou de um dos Estados-Membros por organizações intergo-
vernamentais:

— uma carta enviada por uma autoridade competente de
um Estado-Membro ou da Federação Russa, ou por
uma instituição europeia, confirmando que o requerente
é membro da delegação que se desloca ao território da
outra parte para participar nos eventos acima menciona-
dos, acompanhada de uma cópia do convite oficial,

b) Para os empresários e representantes de organizações empre-
sariais:

— um pedido redigido por uma pessoa colectiva ou em-
presa anfitriã, ou por um seu departamento ou filial,
por autoridades centrais ou locais da Federação Russa e
dos Estados-Membros ou por comités organizadores de
exposições comerciais e industriais, conferências e sim-
pósios realizados nos territórios da Federação Russa ou
de um dos Estados-Membros;

c) Para os condutores de transportes internacionais de merca-
dorias e de passageiros entre os territórios da Federação
Russa e dos Estados-Membros em veículos registados nos
Estados-Membros ou na Federação Russa:

— um pedido redigido pela associação nacional (sindicato)
de transportadores da Federação Russa ou pelas associa-
ções nacionais de transportadores dos Estados-Membros
que efectuam o transporte rodoviário internacional, indi-
cando a finalidade, a duração e a frequência das viagens;

d) Para o pessoal de carruagem, de carruagens frigoríficas e de
locomotivas de comboios internacionais que circulam entre
os territórios dos Estados-Membros e da Federação Russa:

— um pedido redigido pela empresa de caminhos-de-ferro
competente da Federação Russa ou dos Estados-Membros
indicando a finalidade, a duração e a frequência das vi-
agens;

e) Para os jornalistas:

— um certificado ou outro documento emitido por uma
organização profissional comprovativo de que a pessoa
em causa é um jornalista qualificado e um documento
emitido pelo seu empregador declarando que a viagem
tem por finalidade desenvolver trabalho jornalístico;
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f) Para os participantes em actividades científicas, culturais e
artísticas, incluindo programas de intercâmbio universitário
ou outros:

— um pedido de participação nessas actividades redigido
pela organização anfitriã;

g) Para alunos, estudantes, incluindo de cursos de pós-gradua-
ção, e professores acompanhantes que realizem viagens de
estudo ou de formação, nomeadamente no âmbito de pro-
gramas de intercâmbio, bem como de outras actividades
conexas:

— um pedido escrito ou um certificado da inscrição por
parte da universidade, academia, instituto, colégio ou
escola anfitriã, um cartão de estudante ou um certificado
dos cursos a frequentar;

h) Para participantes em eventos desportivos internacionais e
acompanhantes a título profissional:

— um pedido redigido pela organização anfitriã: autoridades
competentes, federações desportivas nacionais dos Esta-
dos-Membros ou da Federação Russa e Comité Olímpico
nacional da Federação Russa ou Comités Olímpicos na-
cionais dos Estados-Membros;

i) Para os participantes em programas de intercâmbio oficiais
organizados por cidades geminadas:

— um pedido redigido pelo presidente da Câmara das cida-
des em causa.

j) Para os familiares próximos — cônjuges, filhos (incluindo
filhos adoptados), pais (incluindo tutores), avós e netos —

que visitem cidadãos da União Europeia ou da Federação
Russa que residam legalmente no território da Federação
Russa ou dos Estados-Membros:

— um pedido redigido pela pessoa anfitriã.

k) Para pessoas que visitam cemitérios militares e civis:

— um documento oficial comprovativo da existência e con-
servação da sepultura, bem como de laços familiares ou
outros entre o requerente e a pessoa falecida.

2. Do pedido escrito referido no n.o 1 constarão os seguintes
elementos:

a) Para a pessoa convidada — nome e apelido, data de nasci-
mento, sexo, nacionalidade, número do documento de iden-
tidade, data e finalidade da viagem, número de entradas e
nome dos menores que acompanham a pessoa convidada;

b) Para a pessoa anfitriã — nome, apelido e endereço;

c) Para a pessoa colectiva, empresa ou organização anfitriã —

nome e endereço completos e

— se o pedido for emitido por uma organização, o nome e
o cargo da pessoa que assina o pedido,

— se o responsável pelo convite for uma pessoa colectiva,
uma empresa ou um seu departamento ou filial estabe-
lecidos no território de um Estado-Membro, o número de
registo de acordo com a legislação nacional do Estado-
-Membro em causa,

— se o responsável pelo convite for uma pessoa colectiva,
uma empresa ou um seu departamento ou filial estabe-
lecidos no território da Federação Russa, o número de
identificação fiscal.

3. Para as categorias de cidadãos mencionadas no n.o 1 do
presente artigo serão emitidas todas as categorias de vistos em
conformidade com o procedimento simplificado previsto pela
legislação das partes, sem necessidade de qualquer outra justifi-
cativa, convite ou validação sobre a finalidade da viagem.

Artigo 5.o

Emissão de vistos de entradas múltiplas

1. Os postos diplomáticos e consulares dos Estados-Membros
e da Federação Russa emitirão vistos de entradas múltiplas com
um prazo de validade máximo de cinco anos às seguintes ca-
tegorias de cidadãos:

a) Membros dos governos e parlamentos nacionais e regionais,
membros dos tribunais constitucional e supremo, se não
estiverem isentos da obrigação de visto pelo presente acordo,
no exercício das suas funções, com um termo de validade
limitado ao seu mandato se este for inferior a 5 anos;

b) Cônjuges, filhos (incluindo filhos adoptados) com idade infe-
rior 21 anos ou dependentes, que visitem cidadãos da União
Europeia ou da Federação Russa que residam legalmente no
território da Federação Russa ou dos Estados-Membros, com
um termo de validade limitado à duração da sua autorização
de residência legal.
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2. Os postos diplomáticos e consulares dos Estados-Membros
e da Federação Russa emitirão vistos de entradas múltiplas com
um prazo de validade máximo de um ano às seguintes catego-
rias de cidadãos, desde que no ano anterior tenham obtido pelo
menos um visto, o tenham utilizado nos termos da legislação
em matéria de entrada e de residência no território do Estado
visitado e existam razões para solicitar um visto de entradas
múltiplas:

a) Membros das delegações oficiais que, na sequência de um
convite oficial dirigido aos Estados-Membros, à União Euro-
peia ou à Federação Russa, participem em reuniões oficiais,
consultas, negociações ou programas de intercâmbio, bem
como em eventos realizados no território da Federação Russa
ou de um dos Estados-Membros por organizações intergo-
vernamentais;

b) Empresários e representantes de organizações empresariais
que se deslocam regularmente à Federação Russa ou aos
Estados-Membros;

c) Condutores de transportes internacionais de mercadorias e
de passageiros entre os territórios da Federação Russa e dos
Estados-Membros em veículos registados nos Estados-Mem-
bros ou na Federação Russa;

d) Pessoal de carruagem, de carruagens frigoríficas e de loco-
motivas de comboios internacionais que circulam entre os
territórios da Federação Russa e dos Estados-Membros;

e) Participantes em actividades científicas, culturais e artísticas,
incluindo programas de intercâmbio universitário ou outros,
que se deslocam regularmente à Federação Russa ou aos
Estados-Membros;

f) Participantes em eventos desportivos internacionais e acom-
panhantes a título profissional;

g) Jornalistas;

h) Participantes em programas de intercâmbio oficiais organi-
zados por cidades geminadas.

3. Os postos diplomáticos e consulares dos Estados-Membros
e da Federação Russa emitirão vistos de entradas múltiplas com
um prazo de validade mínimo de dois e máximo de cinco anos
às categorias de cidadãos referidos no n.o 2 do presente artigo,
desde que nos dois anos anteriores tenham utilizado o visto de

entradas múltiplas nos termos da legislação em matéria de en-
trada e de residência no território do Estado visitado e conti-
nuem a ser válidas as razões para solicitar um visto de entradas
múltiplas.

4. O período total de estada das pessoas referidas nos n.os 1
a 3 do presente artigo não excederá 90 dias, por período de
180 dias, no território dos Estados-Membros ou da Federação
Russa.

Artigo 6.o

Emolumentos a cobrar pelo tratamento do pedido de visto

1. A taxa a cobrar pelo tratamento de um pedido de visto é
de 35 euros.

O montante acima mencionado pode ser revisto em conformi-
dade com o procedimento previsto no n.o 4 do artigo 15.o

2. As partes cobrarão uma taxa de 70 euros quando um
pedido de visto e os respectivos documentos justificativos são
apresentados pelo requerente três dias antes da data da partida.
Esta taxa não se aplica aos casos previstos nas alíneas b), e) e f)
do n.o 3 do artigo 6.o e no n.o 3 do artigo 7.o

3. Estão dispensadas do pagamento dos emolumentos relati-
vos ao tratamento de um pedido de visto as seguintes categorias
de pessoas:

a) Familiares próximos — cônjuges, filhos (incluindo filhos
adoptados), pais (incluindo tutores), avós e netos — de ci-
dadãos da União Europeia e da Federação Russa que residam
legalmente no território da Federação Russa ou dos Estados-
-Membros;

b) Membros das delegações oficiais que, na sequência de um
convite oficial dirigido aos Estados-Membros, à União Euro-
peia ou à Federação Russa, participem em reuniões, consul-
tas, negociações ou programas de intercâmbio, bem como
em eventos realizados no território da Federação Russa ou de
um dos Estados-Membros por organizações intergoverna-
mentais;

c) Membros dos governos e parlamentos nacionais e regionais,
membros dos tribunais constitucional e supremo, se não
estiverem isentos da obrigação de visto pelo presente acordo;
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d) Alunos, estudantes, incluindo de cursos de pós-graduação, e
professores acompanhantes que realizem viagens para efeitos
de estudo ou de formação;

e) Pessoas com deficiência e seus acompanhantes, se necessário;

f) Pessoas que apresentaram documentos justificativos da ne-
cessidade da viagem por razões humanitárias, incluindo para
receber tratamento médico urgente, bem como os seus
acompanhantes, para comparecer no funeral de um familiar
próximo ou para visitar um familiar próximo gravemente
doente;

g) Jovens participantes em eventos desportivos internacionais e
seus acompanhantes;

h) Participantes em actividades científicas, culturais e artísticas,
incluindo programas de intercâmbio universitário ou outros;

i) Participantes em programas de intercâmbio oficiais organi-
zados por cidades geminadas.

Artigo 7.o

Prazo de tratamento dos pedidos de visto

1. Os postos diplomáticos e consulares dos Estados-Membros
e da Federação Russa tomarão uma decisão sobre o pedido de
emissão de visto no prazo de 10 dias a contar da data de
recepção do pedido e dos documentos exigidos para o efeito.

2. O prazo para tomar uma decisão sobre um pedido de
visto pode ser prorrogado até 30 dias em casos individuais,
nomeadamente quando for necessária uma análise complemen-
tar do pedido.

3. O prazo para tomar uma decisão sobre um pedido de
visto pode ser reduzido a 3 dias úteis ou menos em casos
urgentes.

Artigo 8.o

Partida em caso de documentos perdidos ou roubados

Os cidadãos da União Europeia e da Federação Russa que per-
deram os documentos de identidade ou a quem estes documen-
tos foram roubados quando se encontravam no território da
Federação Russa ou dos Estados-Membros podem sair desse
território com base em documentos de identidade válidos auto-
rizando-os a atravessar a fronteira, emitidos por postos diplo-
máticos ou consulares dos Estados-Membros ou da Federação
Russa, sem necessidade de qualquer outro visto ou autorização.

Artigo 9.o

Prorrogação do visto em circunstâncias excepcionais

Os cidadãos da União Europeia e da Federação Russa que, por
motivo de força maior, não têm a possibilidade de sair do
território da Federação Russa e dos Estados-Membros até à
data indicada nos seus vistos, podem obter a prorrogação da
data de validade dos seus vistos gratuitamente nos termos da
legislação aplicada pelo Estado de acolhimento pelo período
necessário para o seu regresso ao Estado de residência.

Artigo 10.o

Procedimentos de registo

As partes comprometem-se a tomar medidas para simplificar os
procedimentos de registo o mais rapidamente possível, tendo
em vista conceder aos cidadãos da Federação Russa e aos cida-
dãos da União Europeia igualdade de tratamento em relação aos
procedimentos de registo quando se encontram no território,
respectivamente, da Federação Russa ou dos Estados-Membros.

Artigo 11.o

Passaportes diplomáticos

1. Os cidadãos da Federação Russa ou dos Estados-Membros,
titulares de passaportes diplomáticos válidos, podem entrar, sair
e transitar pelo território dos Estados-Membros ou da Federação
Russa sem obrigação de visto.

2. Os cidadãos mencionados no n.o 1 podem permanecer no
território da Federação Russa ou dos Estados-Membros por um
período não superior a 90 dias, por período de 180 dias.

Artigo 12.o

Validade territorial dos vistos

Sob reserva das normas e regulamentações nacionais em maté-
ria de segurança nacional da Federação Russa e dos Estados-
-Membros e sob reserva das normas da UE em matéria de vistos
com validade territorial limitada, os cidadãos da Federação
Russa e da União Europeia são autorizados a viajar no território
dos Estados-Membros e da Federação Russa em condições de
igualdade com os cidadãos da União Europeia e da Rússia.

Artigo 13.o

Comité Misto de gestão do acordo

1. As partes instituirão um Comité Misto de gestão do
acordo (a seguir designado «o comité»), composto por represen-
tantes da Comunidade Europeia e da Federação Russa. A Co-
munidade será representada pela Comissão Europeia, assistida
por peritos dos Estados-Membros.
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2. O comité terá, nomeadamente, por funções:

a) Acompanhar a aplicação do presente acordo;

b) Propor alterações ou aditamentos ao presente acordo;

c) Examinar e, se necessário, propor alterações ao presente
acordo no caso de novas adesões à União Europeia.

3. O comité reunir-se-á sempre que necessário a pedido de
uma das partes e, pelo menos, uma vez por ano.

4. O comité adoptará o seu regulamento interno.

Artigo 14.o

Articulação do acordo com acordos bilaterais entre os
Estados-Membros e a Federação Russa

A partir da sua entrada em vigor, o presente acordo prevalece
sobre o disposto noutros acordos ou convénios bilaterais ou
multilaterais celebrados entre os Estados-Membros e a Federação
Russa, na medida em que as disposições destes últimos cubram
matérias abrangidas pelo presente acordo.

Artigo 15.o

Cláusulas finais

1. O presente acordo será ratificado ou aprovado pelas partes
em conformidade com os respectivos procedimentos internos e
entra em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte à data
em que as partes tiverem procedido à notificação mútua do
cumprimento dos procedimentos acima referidos.

2. Em derrogação ao n.o 1, o presente acordo apenas entrará
em vigor na data da entrada em vigor do Acordo entre a
Federação Russa e a Comunidade Europeia em matéria de re-
admissão se esta data for posterior à data prevista no n.o 1.

3. O presente acordo tem vigência indeterminada, excepto se
for denunciado em conformidade com o disposto no n.o 6.

4. O presente acordo pode ser alterado por acordo escrito
entre as partes. As alterações entram em vigor após as partes
procederem à notificação mútua do cumprimento das respecti-
vas formalidades internas necessárias para o efeito.

5. Qualquer uma das partes pode suspender o presente
acordo, no todo ou em parte, por razões de ordem pública,
de segurança nacional ou de saúde pública. A decisão de sus-
pensão será notificada à outra parte o mais tardar 48 horas
antes da sua entrada em vigor. A parte que suspendeu a apli-
cação do presente acordo informará imediatamente a outra
parte quando deixarem de se aplicar as razões para a sua sus-
pensão.

6. Qualquer uma das partes pode denunciar o presente
acordo mediante notificação escrita à outra parte. O presente
acordo deixa de vigorar 90 dias após a data de recepção dessa
notificação.

Feito em Sotchi, em vinte e cinco de Maio de dois mil e seis em
duplo exemplar nas línguas alemã, checa, dinamarquesa, eslo-
vaca, eslovena, espanhola, estónia, finlandesa, francesa, grega,
húngara, inglesa, italiana, letã, lituana, maltesa, neerlandesa, po-
laca, portuguesa, sueca e russa, fazendo igualmente fé todos os
textos.
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Hecho en Sochi, el veinticinco de mayo del dos mil seis.
V Soči dne dvacátého pátého května dva tisíce šest.
Udfærdiget i Sotji den femogtyvende maj to tusind og seks.
Geschehen zu Sotschi am fünfundzwanzigsten Mai zweitausendsechs.
Kahe tuhande kuuenda aasta maikuu kahekümne viiendal päeval Sotšis.
'Εγινε στο Σότσι, στις είκοσι πέντε Μαΐου δύο χιλιάδες έξι.
Done at Sochi on the twenty fifth day of May in the year two thousand and six.
Fait à Sotchi, le vingt cinq mai deux mille six.
Fatto a Soci, addì venticinque maggio duemilasei.
Sočos, divtūkstoš sestā gada divdesmit piektajā maijā.
Priimta du tūkstančiai šeštų metų gegužės dvidešimt penktą dieną Sočyje.
Kelt Szocsiban, a kettőezer hatodik év május huszonötödik napján.
Magħmul f'Sochi, fil-ħamsa u għoxrin jum ta' Mejju tas-sena elfejn u sitta.
Gedaan te Sotsji, de vijfentwintigste mei tweeduizend zes.
Sporządzono w Soczi dnia dwudziestego piątego maja roku dwutysięcznego szóstego.
Feito em Sotchi, em vinte e cinco de Maio de dois mil e seis.
V Soči dňa dvadsiateho piateho mája dvetisícšesť.
V Soči, petindvajsetega maja leta dva tisoč šest.
Tehty Sotšissa kahdentenakymmenentenäviidentenä päivänä toukokuuta vuonna kaksituhattakuusi.
Som skedde i Sotji den tjugofemte maj tjugohundrasex.
Adoptată la Sochi, la douăzeci și cinci mai două mii șase.
Совершено в г. Сочи двадцать пятого мая две тысячи шестого года.
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Por la Comunidad Europea
Za Evropské společenství
For Det Europæiske Fællesskab
Für die Europäische Gemeinschaft
Euroopa Ühenduse nimel
Για την Ευρωπαϊκή Κοινότητα

For the European Community
Pour la Communauté européenne
Per la Comunità europea
Eiropas Kopienas vārdā
Europos bendrijos vardu
Az Európai Közösség részéről
Għall-Komunità Ewropea
Voor de Europese Gemeenschap
W imieniu Wspólnoty Europejskiej
Pela Comunidade Europeia
Za Európske spoločenstvo
Za Evropsko skupnost
Euroopan yhteisön puolesta
På Europeiska gemenskapens vägnar
Pentru Comunitatea Europeană
За Европейское сообщество

Por la Federación de Rusia
Za Ruskou federaci
For Den Russiske Føderation
Für die Russische Föderation
Venemaa Föderatsiooni nimel
Για τη Ρωσική Ομοσπονδία

For the Russian Federation
Pour la Fédération de Russie
Per la Federazione russa
Krievijas Federācijas vārdā
Rusijos Federacijos vardu
Az Orosz Föderáció részéről
Għall-Federazzjoni Russa
Voor de Russische Federatie
W imieniu Federacji Rosyjskiej
Pela Federação da Rússia
Za Ruskú federáciu
Za Rusko federacijo
Venäjän federaation puolesta
På ryska federationen vägnar
Pentru Federația Rusă
За Российскую Федерацию

PTL 129/34 Jornal Oficial da União Europeia 17.5.2007


